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PARECER n.° CJ 48/2025

Sobre: Participagdio de Enfermeiros em Actividades Publicitarias.

Solicitado por: Dignissimo Bastondrio

| - Enquadramento

Foi solicitado actualizagdio ao parecer juridico sobre a possibilidade de os enfermeiros participarem em
actividades publicitarias, considerando o disposto no Estatuto da Ordem dos Enfermeiros (EOE), a
legislagdio nacional e europeia aplicdvel, bem como as normas ético-deontolégicas da profissdo.

Para a andlise desta questéo, consideraram-se os seguintes diplomas legais: o Decreto-Lei n.° 104/98,
de 21 de Abril, actvalizado pela Lei n.° 8/2024, que aprova o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros
(EQE); o Decreto-lei n.” 5/2017, de 6 de Janeiro, que regula a publicidade de medicamentos e
dispositivos médicos; o Decreto-Lei n.° 238/2015, de 14 de Outubro, que estabelece o regime juridico
das praticas de publicidade em salide; o Regulamento n.* 1058/2016, da Entidade Reguladora da
Saude (ERS), que define as prdticas de publicidade em salide; e ainda o Cédigo Evropeu de Conduta
para a Integridade na Investigago (ALLEA, 2017},

Com base nesses instrumentos normativos, foi avaliada a compatibilidade da participagiio dos
enfermeiros em publicidade com os principios éticos, deontoldgicos e legais aplicaveis.

Il = Apreciagéo

No que respeita & possibilidade juridica, cumpre referir que o artigo 6.°-A do EOE estabelece que os
enfermeiros devem adoptar uma conduta responsdvel, ética e digna, respeitando o autenomia técnico-
cientifica e a responsabilidade profissional. Tal dispesitivo consagra que a actuaglio dos enfermeiros
deve promover a saide e salvaguardar os valores éticos da profissdo, delimitando, assim, a sua
participagdo em publicidade a actividades que néio comprometam a independéncia profissional.

Adicionalmente, o artigo 90.°, alinea e}, do ECE proibe explicitamente o participagéio dos enfermeiros
em actividades publicitarias que promovam produtos farmacéuticos e equipamentos técnico-sanitdrios.
Esta proibigdo visa preservar a confianga do piblico na imparcialidade e competéncia dos enfermeiros,
assegurande a separagdio entre os interesses comerciais e o exercicio da profisséo.

E igualmente relevante considerar que o artigo 3.°, n.° 3, alineas a) e p}, do EOE destaca o papel da
Ordem dos Enfermeiros em promover a fungéio social e a dignidade da profisséo, incluindo o apoio a
campanhas de savde piblica que estejam alinhadas com os principios de transparéncia e licitude. Estas
disposicbes séio complementadas pele artigo 6.°-D do EOE, que reforga a admissibilidade de actos da
profisséio que visem a promogdo da saldde e a educagdio, desde que respeitados os valores éticos e
deontolégicos.

No plano da regulamentagéio nacional e europeia, o Decreto-Lei n.° 5/2017, nos artigos 7.° e 8.°, exige
que acgdes publicitarias envolvendo medicamentos e dispositivos médicos, realizadas em eventos
cientificos, sejom previamente aprovadas pelas Comissdes de £tica. Esta exigéncia visa assegurar que
tais eventos respeitem critérios de rigor cientifico e ndio impliquem promogéio comercial directa de marcos
ou produtos. Por sua vez, o Regulamento n.° 1058/2016, da ERS, no artigo 3.°, n.° 1, sublinha que as
praticas publicitdrias em saide devem ser conduzidas com transparéncia, salvaguardando o interesse
publico.

Ainda no que respeita & publicidade, importa distinguir entre acgdes que stio permitidas e aquelas que
se encontram vedadas. Por um lado, os enfermeiros podem participar em campanhas educativas e de
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saide publica, como as relacionadas com vacinagiio ou promogéio de hdbitos sauddveis, desde que
promovidas por entidades publicas ou sem fins lucrativos. Estas campanhas séo compativeis com o
disposte no artigo 3.°, n.° 3, alineas a) e p), do EOE, que prioriza a valorizagdo dao satde puiblica. Por
outro lado, a participagéio em eventos cientificos patrocinados é igualmente admissivel, desde que o
patrocinio sejo claromente identificado come cientifico e devidamente aprovado por uma Comissdo de
Etica, conforme estabelecido no artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 5/2017 e no Regulamento n.° 1058/2016.

De acordo com o Decreto-Lei n.° 80/2018, de 15 de Outubro, os enfermeiros estdo svjeitos & apreciagdo
das Comissdes de Etica para a Savde (CES). Estas comissSes tém como objectivo assegurar que a prdtica
profissional e a investigaglio cientifica sejom conduzidas com respeite pelos principios éticos
fundamentais, garantindo os direitos, a seguranga e o bem-estar dos utentes.

Nos termos do artigo 3.° do referido diploma, compete és CES emitir pareceres sobre estudos,
investigacdes ou praticas que envolvam a prestagéio de cuidados de salde. Esto competéncia abrange,
de forma explicita, situagdes que envolvam inovagdes clinicas, investigagdio cientifica ou praticas que
possam levantar duvidas éticas. Adicionalmente, cabe as CES assegurar que as prdticas dos profissionais
de salde respeitem os principios éticos fundamentais da autonomia, beneficéncia, ndo maleficéncia e
justica.

Os enfermeiros, sempre que envolvidos em actividades clinicas inovadoras, projectos de investigagtio
cientifica ou acgdes publicitarios com impacte ético relevante, devem submeter essas praticas @
apreciago prévia da Comisséo de Etica para a Saide da instituigéio em que exercem a sua actividade.
Na auséncia de uma CES institucional, os profissionais podem recorrer a comissdes de &mbito nacional
para garantir a regularidade ética da sua actvagdo.

Parolelamente, enquanto membros da Ordem dos Enfermeiros, estes profissionais estdo ainda sujeitos
és disposigdes do Cédigo Deontolégico e & supervisGo do Conselho lurisdicional. Este érgtio é
responsavel pela apreciagéo de sitvagdes de cardcter disciplinar ou deontolégico que possam configurar
violagBes éticas ou comprometer a dignidade e independéncia da profissdo.

Assim, a actuagdio dos enfermeiros em préaticas publicitarias ov gqualquer ovtra actividade profissional
com impacto ético significative esté subordinada ao parecer vinculativo das CES, em articulag@o com os
principios ético-deontoldgicos definidos pela Ordem dos Enfermeiros. Este duplo escrutinio assegura a
protec¢éio do interesse piblico, a transparéncia e o respeito pelos direitos dos utentes.

Contudo, o participagdio em actividades publicitérias que envolvam a promogdo directa ou indirecta de
marcas comerciais de medicamentos ou dispositivos médicos é proibida, nos termos do artigo 90.°, alinea
e), do ECE, e do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 5/2017. Esta proibigéo é refor¢ada pela obrigag¢do de
os enfermeiros se absterem de associar a sua imagem a interesses comercidais que ndo estejam alinhados
com a promogdo da saide publica, nos termos do ortigo 6.°-A do EOE.

Por fim, o Regulamento n.° 1058/2016, no artigo 4.°, impde a obrigag¢éo de declaragéio de conflitos de
interesse em actividades publicitérias ou eventos patrecinados, como forma de garantir a transparéncia
e o imparcialidade na actuagéio profissional.

Il = Conclus@o

A participag@io de enfermeiros em publicidade é admissivel em contextos educativos ou de salde
publica, desde que as actividades sejam realizadas de forma transparente e estejum alinhadas com os
principios éticos e deontolégicos da profisséo. E igualmente possivel o envolvimento em eventos cientificos
patrocinados, desde que respeitem os critérios estabelecidos no artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 5/2017 e
tenham aprovagéio prévia pelas Comissges de Etica.

Por outro lado, permanece vedada a parlicipogio em publicidade que promova directa ou
indirectomente produtos farmacéuticos ou dispositivos médicos, nos termos do artigo 90.%, alinea e), do
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EQE, e do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 5/2017. A transparéncia e a declarag@o de conflitos de interesse
sdo condigdes essenciais para garantir o confianga do publico na imparcialidade e na competéncia dos
enfermeiros, conforme estipulado no artigo 4.° do Regulamento n.° 1058/2016.

Assim, entende-se que a participagdo de enfermeiros em actividades publicitarias ou patrocinadas deve
ser avaliada caso o caso, respeitando os principios da licitude, transparéncia e independéncia
profissional, salvaguardando-se sempre o interesse puiblico e a dignidade da profissdo.

O presente parecer revoga os Pareceres CJ 66/2005, 35/2008, 36/2008 e 03/2012.

Foi relator Manuel Belo Costa.

Aprovado na reunido de plendrio de 09 de Janeiro de 2025.

Pe'Q Conselho Jurisdicional

7%& Q"Li QJ-’.’@JO ot

Ana Rita Pedroso Cavaco
{Presidente}
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